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I NISTÉRIO FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RI ,CURSOS FISCAIS
TERCEIRA SEC:ÃO DE JULGAMEN-I-0

Processo n"	 1058(013375/2004-41

Recurso ir'	 140S22 Voluntário

Acórdão n"	 33011-00.430 — 3" Câmara / 1' Turma Ordinária

Sessão de	 15 de março de 2010

NI atéria	 COFINS

Recorrente	 MERCANTII: MOREIRA CONSTRUÇÕES I ,. II,LECOMUNICAÇÕES
,IDA

Recorrida	 PROCURADORIA GERAL DA FAV.E.;NDA NACIONAL

ASSUNTO: CONIRIBUICÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL - COFINS

Período de apuração: 01/09/1999 a 31/12/1999, 01/01/2000 a 31/12/2000,
01/01/2001 a .31/12/2001, 01/01/2002 :à 31/12/2002, 01/01/2003 a
.31/12/2003, 01/01/2004 a 30/09/2004

DIFERENÇAS VALORES DECLARADOS, VALORES DEVIDOS

As diferenças apuradas entre os valores da contribuição declarados e/ ou
pagos e os efetivamente devidos com base nas receitas escrituradas estão
sujeitas a lançamento de ofício, acrescidas das comi nações legais, juros de
mora e multa de ofício..

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREI -FT) TRIBUTÁRIO

Período de apuraçao: 01/09/1999 a 30/11/1999

DECADÊNCIA CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS

O prazo para a Fazenda Nacional exigir diferenças de crédito tributário,
inclusive, referente a conn ibuições sociais, em face da Súmula n" 08, de
2008, editada pelo Supremo Tribunal Federal, passou a ser de 05 (cinco) anos
contados dos respectivos fatos geradores.

Recurso Voluntário Parcialmente Provido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, dar
provimento parcial ao recuiso, para que se exclua do crédito tributário as parcelas e respectivas
com inações legais lançadas para os meses de competência de setembro a novembro de 1999,
inclusive, mantendo-se a exigência para os demais períodos, acrescidas das com inações legais,
juros de mora e multa de oficio, nos termos do voto do Relator.. /2
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Rádri o-o ( .. (Vosta Pôssas - Presidentee,
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José Ad . 1 ) -ilr.rino de Mor ais - Relator

Participaram, ainda, do -presente julgarnento, os Conselheiros Rodrigo da
Costa Possas (Presidente), Maria Teresa Martinez Lopez, .Jose Adão Vitoilno de .Morais
(Relator), Gustavo Kelly Alencar, Mauricio `faveira. da Silva e Antônio Lisboa Cardoso.

Rela todo

Irrita-se de recurso voluntário (fls. 341/3(6) interposto pela recorrente contra.
a decisão proferida pela DRJ em Salvador, BA, acórdão n" 15.12.264, às lls. 329/336, que
julgou procedente o lançamento da contribuição para o Finan.ciamento da Seguridade Social
(Cotins) cumulativa, referente aos tatos geradores dos meses de competência de setembro de
1999 a janeiro de 2004, e não-cumulativa, correspondente aos meses de competência de
tévereire a setembro de 2004.

O lançamento decorreu de diferenças entre os valores da contribuição pagos
e/ ou declarados nas respectivas DC -ITs e os apurados pelo autuante com base na escrituração
contábil e fiscal da recorrente.

A decisão recorrida -foi assim ementada:

"BASE DE CALCULO

Os vatores recebidos diiN concesiondrias pelo.- „serviços
acessório.s de lelecomunieações prestados pelas- empresas
tercediradas', a título de `co-prestação de s. er viços', não pod,:.,.111
ser excluídos do firturamento mensal, ha ye de cálculo da
contribukiio da ("gfins.

Lançar-nela° Procedente

Inconformada com essa decisão, a recorrente -interpôs o recurso voluntário ás
fls. 341/366, requerendo a sua. reforma, a fim de que se .julgue improcedente o lançamento,
alegando, em síntese, duplicidade de tributação.

Para fundamentar seu recurso, expendeu extenso arrazoado sobre: a)
rernuneraêão de serviços de telecomunicações; b) a possibilidade de teiceirização dos serviços
de telecomunicações; c) os serviços prestados por ela (recorrente); (1) a remuneração recebida1

pela concessionária; e) a remuneração paga a ela (recorrente); t) a impossibilidade de
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tributação em duplicidade; e, g) a violação ao espirito da lei da Cotins, concluindo, ao final,
que o lançamento em discussão é improcedente.

.-1r, O relatório.

Voto

(1..o.nselbeiro José Adão Vitorino de Morais, Relator

O recurso apresentado atende aos requisitos de admissibilidade previstos no
Decreto n" 70.2.35, de 06 de março de 1972.. Assim, dele conheço..

Preliminarmente, a análise e .julgamento das alegações de violação às leis que
instituíram a (.-..oli ns e de duplicidade de tributação das receitas, objeto do lançamento
contestado, ficaram prejudicados porque a recorrente não identificou nem demonstrou
quaisquer violações, hen.] como a alegada tributação em duplicidade.

Ainda, era preliminar, embora não suscitada pela recorrente, por se tratar de
matéria dc ordem pública, verilica-se que, na data. de constituição do crédito tributário, em
28/12/2004, o direito de a Uazenda Nacional constituir parte do crédito tributário contestado,
correspondente ao período de competência de setembro a novembro de 1999 já havia decaído.

Naquela data, vigia a "Lei n'' 8.212, de 24 de julho de 1991, que estabelecia o
prazo dc 10 (dez) anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o crédito
poderia ter sido constituído, para a l'azenda Pública constituir crédito tributário refbrente a
contribuições destinadas à seguridade social, como no presente caso..

No entanto, em julgamento ocorrido em 11 de junho de 2008, o Supremo
Tribunal Federal (STF) declarou inconstitucional o art. 45 daquela lei e, ainda, aprovou na
sessão plenária realizada em [2/06/2008 a Súmula Vineulante n" 08, que assim estabelece, in
vcibis: "São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5" do Decreto-lei 1569/77 e os
artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário".

Assim sendo e considerando que houve pagamentos parciais, aplica-se ao
presente caso, em relação à decadência, o disposto no Código Tributário Nacional (CTN), art.
I 50, § 4', que assim determina, in vot-bis:

'Art. 1.50 O lançamento por homologação, que ocot-te quanto
aos tributo.s cuja legislação atribua ao sujeito passivo O dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autot-idade
administrativa, opera-se pelo ato em que a t-divida autoridad)7 7 --
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lornando conhecimento da atividade a,SSitn exercida pelo
obr igado, e.vp, essamonto a homologa

4" Se ct lei não fixai' prazo O hornolore[ro, scrá	 do 111700

WW" contar da ocorrèneia do fato g-orador, expirado esse
prazo sem que a Fazenda Pública Se lenha pronunciado,
considera-se homologado O lançamento e definitivamente extinto
o Ci. é(1110, SaIVO	 compíovada a oeort enchi d0 dolo, fraudo ou
sitnuhtç.iio

Portanto, de conformidade com este dispositivo legal, as parcelas lançadas e
exigidas para os .meses de competência de setembro a novembro de 1999, inclusive, deveu] ser
excluídas do lançamento

Quanto ao mérito, no iccurso voluntálio, a 'et:oriente discorreu sobre a)
remuneração de serviços de telecomunicações; b) a possibilidade de terceirização dos serviços
de telecomunicações; e) os serviços prestados por ela (recorrente); d) a remuneração recebida
pela concessionária; e, e) a remuneração paga a ela (recorrente)..

As alegações sobre serviços de telecomunicações são estranhas ao
lançamento em discussão A proplia reeoriente informa, ein. seu recurso voluntário, mas
precisamente, tis. 353R54, que os serviços prestados por ela foram, ipsis litteris: " i)
serriço.s relativos a inwalação, retirada, mudança inferna e manutenção de acesso 1)I11
11)igital Joice Image' (Obra n'' /N9), ii) .ser te/a/ivo,s. do implantação de rede acesso de
telecomunicações (Obra n" 193), iii) obras e serviços de implantação do cabos de fibras
ópticas, (01ilarl 0. 187), i v) serviços de instalação, retirada, mudança de endereço, alteração
do características e meios e manutergiro. relativos a ac.:es. s.o de comunicação de dados (511)4,

1141-114P4C), acessos .11),51„ Digifionco (Obra n`" 188), v) serviços relativas a
implantação c manute.uição de rede de acesso de telecomunicações (Obra n". 185); ri) serviços
relativos a implantação e manutenção de rede do cabos ópticos de telecomunicações (Obra ri".
182); rii) .serviços relativo.s a implantação o manutonção do rodo do acosso do
telecomunicações (Obra ri", 184); viii) serviços relativos a implantação e manutenção de rede
de acesso de telecomunicações (Obra n". 174); ix) serviços relativos a detalhamento e desenho

projcío.s de implantação do rede de acesso de telecomunicações (Obra n" 173); ..x) serviços
relativos a manutenção do rede de acesso do telecomunicações (Obra n" 172); o xi) sor viço
relativos a detalhamento de desenho do projetos e implantação de rede de acesso do
telecomunicações (Obra n'i 170"

(.)ra, tais serviços, ao contrátio do seu entendimento, não constituem serviços
de telecomunicações, mas sim de construção civil e engenharia. A icconente confundiu
serviços prestados a empiesas de telecomunicações com serviços de telecomunicações.. Assim,
as alegações, quanto a serviços de telecomunicações e à remuneração recebida pelas
concessionárias de tais serviços, também ficaram prejudicadas.

Conforme demonstrado, as receitas, objeto do lançamento em discussão,
correspondem a prestação de serviços de construção civil e de engenharia

De acordo com a legislação da Cotins cumulativa e não-cumulativa, ambas as
receitas estão sujeita a essa corai ibuição,

Para o período em que a recorrente estava sujeita à Cofins cumulativa, ou
seja, para os meses de competência de novembro de .1999 a janeiro de 2004, a .Leir
Complementar (LC) n" 70, de 1991, assim dispunha:
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``..4r 1" - Sem prOuízo da cobrança das contribuições para O

P1 °grama dc Integração Social -- PIS e para o ProcTama de
Formação do Patrimônio do ,.S'ervidor Público - PASLP, fica
instituída contribuição social para financiamento da Seguridade
Social, 1/OS. tomos do inciso I do ar! 195 da Constituição

devida pelas pessoas jurídicas, inclusive os a elas
equiparadas pela legislação do InipOslo sobre a Renda,
destinadas exclusivamente ás despesas com atividades:firrs das
áreas de sat'ide, previdência e assistência social

Ai 2"- .4 contribuição de que trata o artigo anterior será de 2%
(dois por cento) e incidirá sobre o . firturamerno mensal, assim
CO)? siderado a f&:-.eita bruto das VeildaS de mercadorias, de
111(..Trifdüril IS e -Sel	 de serViÇO de qualquer natureza

Posteriormente, a Lei n" 9,718, de 1998, que introduziu algumas alterações na.
sistemática de apuração dessa contribuição, determina:

"Ari 2" AN contribuições- para o PIS/PASEP e a COHNS,
devidas pelas pessoas jurídicas de direito privado, serão
calculadas com base no seu . faturamento, observadas a
legislação vigente e as ahu ações introduzidas por esta ler

)

.3" (..) /aturamento a que .se r-c*re O artigo anterior
CO; responde à receita bruta da pessoa jurídica

)

Art 8" fica elevada para três por cento a a//quota

Já para o período de vigência da C.'ofins não-cumulativa, ou seja, para os
meses de competência de fevereiro a setembro de 2004, a lei o.' 10,833, de 29/12/2003,
determina:

"Ar! 1" A Contribuição para o Financiamento da Seguridade
- COFIN,S, Com (.1 incidência não-cumulativa, tú,un como

fato g-,(!rador- o faturamento mensal, assim. entendido o total das
reeeiras aufiwidas pela pessoa .1nd:dica, independentemente de
sua denominação ou classificação contábil

1" Para efil'ito tio disposto neste artigo, o total tias receitas
compieende a receita bruta do venda de bens e serviços nas
operações em conta própria ou alheia e todas as demais receitas
auftridas pela pessoa jurídica

)

Art 2". Para determinação do valor da COHNS aplicar-se-á,
sobre a base de cálculo apurada conforme o disposto no a7

a a//quota de 7,6% (sete inteiros e seis- décimos- por cento) r-



Ora, de confOrmidade com esses dispositivos legais, cm reta a tributação das
receitas de prestação de serviços decorrentes de construção civil e de engenhai ia, tanto no
regime cumulativo como no não-cumulativo

Em lace do exposto e de tudo o mais que dos autos consta, voto pelo
provimento parcial ao presente recurso, paru que se exclua do crédito tributário as parcelas e
iespectivas cominações legais lançadas para os meses de competência de setembio a novembro
de 1999, inclusive, mantendo-se a exigência para os dentais periodos, acrescidas das
comi nações legais, juros de ri ora e multa dc oficio.

o 'lirsc g	 /1 tori no de .Morai s
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